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SERTRADING S.A.
CNPJ 03.748.067/0001-05

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (Em milhares de reais, exceto quando indicado)
Relatório da Administração: Senhores Acionistas, em cumprimento às determinações legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras, relativas aos exercícios encerrados em 31/12/2024 e 31/12/2023.� A Diretoria

BALANÇO PATRIMONIAL Nota 31.12.2024 31.12.2023
	 Ativo/Circulante
		  Caixa e equivalentes de caixa 4 21.850 711
		  Títulos e valores mobiliários 5 – 2
		  Contas a receber 6 190 302
		  Subvenções governamentais - FUNDAP a realizar 3.n 2.342 149
		  Impostos a recuperar 7 570 264
		  Adiantamentos 8 35 92
		  Outros ativos 15 47
			   Total do Ativo Circulante 25.002 1.567
	 Não Circulante
		  Impostos diferidos ativos 21 14.094 13.954
		  Partes relacionadas 9 139 3.152
		  Investimentos 10 15.073 394.200
		  Ativos de direito de uso 11 7.934 8.470
		  Intangível 320 321
			   Total do Ativo não Circulante 37.560 420.097

  
Total do Ativo 62.562 421.664

BALANÇO PATRIMONIAL Nota 31.12.2024 31.12.2023
	 Passivo e Patrimônio Líquido/Circulante
		  Pessoal, encargos e benefícios sociais 56 90
		  Fornecedores 12 149 168
		  Contas a pagar 5 3
		  Subvenções governamentais - financiamento FUNDAP 3.n 387 –
		  Impostos e contribuições a recolher 14 414 277
		  Adiantamentos de clientes 13 2 76
		  Passivo de arrendamento 11 1.124 418
			   Total do Passivo Circulante 2.137 1.032
	 Não Circulante
		  Partes relacionadas 9 – 8.272
		  Passivo de arrendamento 11 6.408 7.937
			   Total do Passivo não Circulante 6.408 16.209
Total do Passivo 8.545 17.241
	 Patrimônio Líquido
		  Capital social 16.a 53.351 50.351
		  Reserva de capital 16.b 27.000 –
		  Reserva de lucros 10.070 347.296
		  Prejuízos acumulados (36.404)
		  Ajuste de avaliação patrimonial 10 – 6.776
			   Total do Patrimônio Líquido 54.017 404.423
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 62.562 421.664

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO Nota 31.12.2024 31.12.2023
	 Receita Líquida de Vendas e Serviços Prestados 17 1.487 417
		  Custo das vendas e dos serviços prestados 66 (14)
	 Lucro Bruto 1.553 403
		  (Despesas) Receitas Operacionais
			   Despesas comerciais 18 (157) (5)
			   Despesas gerais e administrativas 19 (851) (1.126)
			   Equivalência patrimonial 10 126.829 204.920
			   Outros ganhos e (perdas), líquidos 10 7.071 28
	 Lucro Operacional 134.445 204.220
		  Resultado financeiro, líquido 20 (1.045) (1.323)
	 Lucro antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social 133.400 202.897
		  Imposto de Renda e Contribuição Social 
			   Diferidos 21 141 674
	 Lucro Líquido do Exercício 133.541 203.571
Quantidade média ponderada de ações - milhares 4.304 3.071
Lucro básico e diluído por ação (expresso em R$ por ação) 29,45 66,29

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE Controladora
31.12.2024 31.12.2023

Lucro líquido do exercício 133.541 203.571
Variação cambial na conversão da controlada direta:
	 Sertrading Europa C.V. 4 (18)
Resultado abrangente do exercício 133.545 203.553

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Nota

Capital 
social

Reserva 
de capital

Reserva 
de legal

Retenção 
de lucros

Lucros (prejuízos) 
acumulados

Ajuste de avaliação 
patrimonial Total

Saldos em 31 de dezembro de 2022 50.351 – 10.070 278.181 – 6.794 345.396
Variação cambial na conversão da controlada direta Sertrading Europa C.V. 10 – – – – – (18) (18)
Lucro líquido do exercício – – – – 203.571 – 203.571
Destinação do lucro líquido do exercício:
	 Distribuição de dividendos 16.c – – – (93.634) (50.892) – (144.526)
	 Constituição de reserva de lucros – – – 152.679 (152.679) – –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 50.351 – 10.070 337.226 – 6.776 404.423
Variação cambial na conversão da controlada direta Sertrading Europa C.V. 10 4 4
Baixa de ajuste de avaliação patrimonial 10 – – – – – (6.780) (6.780)
Lucro líquido do exercício – – – – 133.541 – 133.541
Aumento de capital 16 3.000 27.000 – – – – 30.000
Destinação do lucro líquido do exercício:
	 Distribuição de dividendos 16.c – – – (337.226) (169.945) – (507.171)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 53.351 27.000 10.070 – (36.404) – 54.017

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA Nota 31.12.2024 31.12.2023
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido do exercício 133.541 203.571
	 Depreciações e amortizações 883 1.005
	 Subvenções governamentais a receber - FUNDAP (2.342) (149)
	 Encargos financeiros sobre empréstimos, cessões
		  de créditos, financiamentos e partes relacionadas 20 1.402 1.287
	 Rendimentos de títulos e valores mobiliários 20 (130) –
	 Imposto de renda e contribuição social diferidos 21 (141) (674)
	 Baixa ajuste de avaliação patrimonial (CTA) em investida 10 (6.780) –
	 Participação nos lucros de controladas avaliadas
		  pelo método de equivalência patrimonial 10 (126.829) (204.920)
	 Juros incorridos sobre passivo de arrendamento 11 81 126
	 Instrumentos financeiros derivativos 20 (134) 486
Variação de Ativos e Passivos Operacionais:
	 Contas a receber 112 (134)
	 Estoques – –
	 Subvenções governamentais - FUNDAP a
		  realizar, líquidos dos pagamentos 536 1.203
	 Impostos a recuperar (306) 1.101
	 Adiantamentos 57 60
	 Outros ativos 33 18
	 Pessoal, encargos e benefícios sociais (34) 18
	 Fornecedores (19) (43)
	 Contas a pagar 2 1
	 Impostos e contribuições a recolher 137 (781)
	 Adiantamentos de clientes (74) (96)
	 Outros passivos 345 –
Caixa Gerado pelas Atividades Operacionais 339 2.079
Juros pagos sobre passivo de arrendamento 11 (616) (234)
Juros pagos sobre empréstimos, financiamentos e
	 partes relacionadas (1.402) –
Caixa Líquido Gerado pelas (Aplicado nas)
	 Atividades Operacionais (1.679) 1.845
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Dividendos recebidos 10 505.833 136.840
Títulos e valores mobiliários e Instrumentos financeiros derivativos 266 –
Empréstimos (concedidos a) recebidos de partes relacionadas 9 3.013 (290)
Recebimento caixa referente a baixa do
	 investimento Sertrading Europa C.V. 127
(Aquisição)/baixa de bens para os ativos
	 Imobilizado e intangível (346) –
Caixa Gerado pelas Atividades de Investimento 508.894 136.550
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Pagamento de principal de passivo de arrendamento 11 (633) (962)
(Liquidação) captação de empréstimos com partes relacionadas 9 (8.272) 1.589
Aumento de capital 16.a 30.000 –
Dividendos pagos 16.c (507.171) (140.243)
Caixa Aplicado nas Atividades de Financiamento (486.706) (139.616)
Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa 21.139 (1.221)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 711 1.932
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 21.850 711
Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa 21.139 (1.221)
Itens que não Afetaram o Caixa
Ajuste de avaliação patrimonial 10 4 (18)
Direito de uso de arrendamentos 11 345 386

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
1. Contexto operacional: A Sertrading S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima, com sede em 
Cariacica, Estado do Espírito Santo, e tem como objeto social as seguintes atividades preponderan-
tes: (a) a realização de operações de importação de mercadorias, por conta e ordem de terceiros ou 
por encomenda; (b) a exportação de quaisquer produtos; e (c) a prestação de serviços de consultoria 
de planejamento comercial, operacional, logístico e financeiro. Uma vez que a Companhia está se-
diada no Estado do Espírito Santo, suas atividades gozam do incentivo do Fundo para Desenvolvi-
mento das Atividades Portuárias - FUNDAP. Essa subvenção governamental é um importante com-
ponente da atividade operacional da Companhia, por meio de ganhos financeiros, que estão 
demonstrados na rubrica “Subvenções governamentais - FUNDAP” (vide nota explicativa 17). Parte 
desse benefício fiscal é repassada aos clientes por meio de descontos concedidos registrados na 
rubrica “Deduções da receita bruta”, na demonstração do resultado (vide nota explicativa 17). A 
Companhia é controlada pela Serglobal Participações Ltda. (“Serglobal”). A Serglobal passou a ser 
controlada em 1° de outubro de 2024 pela Engelhart CTP (Brasil) S.A. (“ECTP Brasil”). A Companhia 
possui participação direta e indireta nas sociedades: a) BTG Pactual Commodities Sertrading S/A 
(“Sertrading”) (anteriormente denominada Sertrading (BR) Ltda.) A Sertrading é uma sociedade anô-
nima com sede em Vitória, Estado do Espírito Santo. Iniciou suas atividades em 29 de junho de 2001 
e tem como principais acionistas a sua controladora Engelhart CTP (Brasil) S.A. (“ECTP Brasil”), que 
por sua vez tem como controlador o Banco BTG Pactual S.A. (“Banco”), e a Sertrading S.A. Atual-
mente a Companhia detém 0,3441% de participação da Sertrading (99,99% de participação no ano 
anterior). Em 11 de setembro de 2024 foi aprovada a alteração da denominação social e transforma-
ção de sociedade, que passou de Sertrading (BR) Ltda. para BTG Pactual Commodities Sertrading 
S.A. A Sertrading tem como objeto social as seguintes atividades preponderantes: (a) a realização de 
operações de importação de mercadorias, por conta e ordem de terceiros ou por encomenda; (b) a 
exportação de quaisquer produtos; e (c) a prestação de serviços de consultoria de planejamento 
comercial, operacional, logístico e financeiro, registrados na rubrica de venda de mercadorias para os 
itens (a) e (b) e prestação de serviços para o item (c). Uma vez que está sediada no Estado do Espí-
rito Santo, suas atividades gozam do incentivo do Fundo para Desenvolvimento das Atividades Por-
tuárias - FUNDAP. Essa subvenção governamental é um importante componente da atividade ope-
racional, por meio de ganhos financeiros, que estão demonstrados na rubrica “Subvenções 
governamentais - FUNDAP”. Parte desse benefício fiscal é repassada aos clientes por meio de des-
contos concedidos registrados na rubrica “Deduções da receita bruta”. A Sertrading possui filiais situ-
adas nos Estados de Santa Catarina, Pernambuco, Espírito Santo, Paraíba e Minas Gerais, cujas 
atividades gozam do incentivo fiscal decorrente do crédito presumido de Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços - ICMS. Os ganhos financeiros obtidos por meio dessa subvenção governa-
mental estão demonstrados na rubrica “Subvenções governamentais - crédito presumido de ICMS”, 
no grupo de receita líquida, na demonstração do resultado, como redutora dos impostos sobre venda 
de mercadorias. b) Sertrading Serviços de Importação e Exportação Ltda. (“Sertrading Serviços”): 
Investida direta da Sertrading, indireta da Companhia, na qual a Sertrading detém 99,99% de partici-
pação. É uma sociedade limitada, com sede em São Paulo, Estado de São Paulo, e tem como obje-
to social as seguintes atividades preponderantes: (i) importação e exportação de produtos e serviços 
em geral; (ii) prestação de serviços de consultoria na área de importação e exportação em geral; e 
(iii) prestação de serviços de gerenciamento para operações de comércio exterior. As demonstrações 
financeiras foram aprovadas pela Administração em xx de abril de 2025 e contemplam uma visão 
verdadeira e apropriada da evolução e resultados da Companhia. 2. Base de elaboração e apresen-
tação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram preparadas conforme 
as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos, interpretações e orientações 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e evidenciam todas as informações re-
levantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com 
as utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações financeiras foram preparadas 
considerando o custo histórico como base de valor, exceto os instrumentos financeiros derivativos e 
títulos e valores mobiliários, que tem seu valor ajustado para refletir a mensuração ao valor justo. A 
preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o 
exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação das 
políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e têm maior complexida-
de, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações 
financeiras, estão divulgadas na Nota 3. Todos os valores divulgados nas demonstrações financeiras 
e notas foram arredondados com a aproximação de milhares de reais, salvo indicação contrária. A 
Companhia não elabora demonstrações consolidadas, uma vez que estas são apresentadas pela 
sua controladora, conforme CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas. Alterações de normas 
novas que ainda não estão em vigor: As seguintes alterações de normas foram emitidas pelo IASB 
mas não estão em vigor para o período de 2024. A adoção antecipada de normas, embora encora-
jada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC). IFRS 
18 - O IASB publicou, no dia 9 de abril de 2024, o IFRS 18, que trata da apresentação e divulgação 
de informações nas demonstrações financeiras. O IFRS 18 introduz três categorias definidas para 
receitas e despesas, sendo classificadas em operacionais, de investimento ou de financiamento. Tal 
norma tem por objetivos melhorar a utilidade das informações divulgadas e fornecer aos investidores 
informações mais transparentes e comparáveis sobre o desempenho financeiro das empresas. A 
adoção se tornará obrigatória a partir de janeiro 2027 e a Companhia trabalhará na avaliação dos 
impactos de tais requisitos. Não se espera que essas alterações tenham impacto significativo sobre 
os montantes contabilizados nas demonstrações financeiras da Companhia e do Grupo, porém se 
espera alterações nas divulgações. Não há outras normas contábeis IFRS ou interpretações IFRIC 
que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações fi-
nanceiras da Companhia e do Grupo. 2.1 Principais eventos ocorridos no período: Venda Serglo-
bal Participações Ltda.: Em 18 de julho de 2024, foram assinados os documentos definitivos refe-
rentes à venda de 100% (cem por cento) do capital social da Serglobal para a ECTP Brasil, 
controlada do Banco BTG Pactual S.A. Em 1 de outubro de 2024, diante do cumprimento das condi-
ções precedentes aplicáveis, formalizou-se o fechamento da operação relacionada à venda do capi-
tal social da Serglobal mencionado acima. Ainda em 1 de outubro de 2024, a AGE de fechamento da 
operação a ECTP Brasil aumentou capital na BTG Pactual Commodities Sertrading S.A. no montan-
te de R$ 242.000.000,00; e em 06 de dezembro de 2024 teve novo aumento de capital no montante 
de R$ 3.957.787. 450,21 sendo assim a participação da Sertrading S.A. no Patrimônio Líquido da 
BTG Pactual Commodities passou de 99,99% em 2023 para 0,34% em 2024. (Nota 10) 3. Principais 
políticas contábeis materiais: a. Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações finan-
ceiras são apresentadas em reais (R$), moeda funcional e de apresentação da Companhia. b. Men-
suração do valor justo: Para fins de preparação de relatórios financeiros, as mensurações do valor 
justo são classificadas nas categorias Níveis 1, 2 ou 3, descritas a seguir, com base no grau em que 
as informações para as mensurações do valor justo são observáveis e na importância das informa-
ções para a mensuração do valor justo em sua totalidade: • Informações de Nível 1 são preços cota-
dos (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos aos quais a entidade pode 
ter acesso na data de mensuração. • Informações de Nível 2 são informações, que não os preços 
cotados incluídos no Nível 1, observáveis para o ativo ou passivo, direta ou indiretamente. • Informa-
ções de Nível 3 são informações não observáveis para o ativo ou passivo. c. Estimativas e julga-
mentos contábeis críticos: As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avalia-
dos e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos 
futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Estimativas e premissas contábeis críti-
cas: As contas que usualmente requerem estimativa são: (a) provisão para contingências; (b) provi-
são para gastos gerais de importação; e (c) realização do imposto de renda e contribuição social di-
feridos. Os resultados efetivos podem diferir dessas estimativas. O Grupo revisa as estimativas e 
premissas pelo menos anualmente. d. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem o caixa, os depósitos 
bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez com vencimentos originais de três 
meses ou menos, que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que 
estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. e. Ativos financeiros: A Companhia e 
o Grupo classificam seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: (i) mensurados ao valor 
justo por meio do resultado; e (ii) custo amortizado. A classificação depende do modelo de negócio 
para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A Administração determina a classificação de seus 
ativos financeiros no reconhecimento inicial. • Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio 
do resultado. São ativos financeiros mantidos para negociação ativa: Os ganhos ou as perdas decor-
rentes de variações no valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resul-
tado são apresentados na demonstração do resultado na rubrica “Resultado financeiro” no período 
em que ocorrem, a menos que o instrumento tenha sido contratado em conexão com outra operação. 
Nesse caso, as variações são reconhecidas na mesma linha do resultado afetada pela referida 
operação. • Custo amortizado: Incluem-se nessa categoria os ativos e passivos financeiros não deri-
vativos com pagamentos fixos ou determináveis, não cotados em um mercado ativo. São incluídos 
como ativo (passivo) circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após 
a data do balanço (estes são classificados como ativos ou passivos não circulantes). A Companhia e 
o Grupo avaliam, na data do balanço, se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou um 
grupo de ativos financeiros está registrado por valor acima de seu valor recuperável (“impairment”). 
Se houver alguma evidência, a perda mensurada como a diferença entre o valor recuperável e o 
valor contábil desse ativo financeiro é reconhecida na demonstração do resultado. f. Passivos finan-
ceiros: Reconhecidos inicialmente na data em que são originados ou na data de negociação em que 
a Companhia e o Grupo se tornam partes das disposições contratuais do instrumento. São reconhe-
cidos inicialmente pelo valor justo, acrescidos de quaisquer custos de transação atribuíveis, e, poste-
riormente, registrados pelo custo amortizado por meio do método da taxa efetiva de juros. Quando 
aplicável, os ativos e passivos financeiros somente são compensados e apresentados pelo valor lí-
quido quando existe o direito legal de compensação dos valores e haja a intenção de liquidação, em 
uma base líquida, ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. g. Contas a receber: 
Demonstradas pelo valor de realização: Se o prazo original de recebimento for equivalente a um ano 
ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante; caso contrário, são apresentadas 

no ativo não circulante. h. Investimentos - controladora: Os investimentos em controladas são 
contabilizados pelo método de equivalência patrimonial e são, inicialmente, reconhecidos pelo seu 
valor de custo. i. Ativos intangíveis: As licenças de softwares são capitalizadas com base nos custos 
incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para serem utilizados. 
Esses custos são amortizados durante a vida útil estimada dos softwares de 5 anos. Os custos asso-
ciados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos 
de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos de software 
identificáveis e exclusivos, controlados pelo Grupo, são reconhecidos como ativos intangíveis. Os 
custos diretamente atribuíveis, que são capitalizados como parte do produto de software, incluem os 
custos com empregados alocados no desenvolvimento de softwares e uma parcela adequada das 
despesas indiretas aplicáveis. Os custos também incluem os custos de financiamento incorridos du-
rante o período de desenvolvimento do software. Outros gastos de desenvolvimento que não aten-
dam aos critérios de capitalização são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos 
de desenvolvimento previamente reconhecidos como despesa não são reconhecidos como ativo em 
período subsequente. Os custos de desenvolvimento de softwares reconhecidos como ativos são 
amortizados durante sua vida útil estimada, não superior a 5 anos. j. Arrendamentos: A Companhia 
aluga andar de prédio comercial para sua área administrativa. O contrato de aluguel é realizado por 
períodos fixos de 10 anos, porém eles podem incluir opções de prorrogação, sendo a última renova-
ção em 2023. O contrato de arrendamento não contém cláusulas restritivas, porém os ativos arren-
dados não podem ser utilizados como garantia de empréstimos. A taxa de desconto no reconheci-
mento foi de 0.61% a.m. Os ativos e passivos provenientes de um arrendamento são inicialmente 
mensurados ao valor presente. Os passivos de arrendamento incluem o valor presente líquido dos 
pagamentos de arrendamentos a seguir: • pagamentos fixos (incluindo pagamentos fixos na essên-
cia, menos quaisquer incentivos de arrendamentos a receber; Os pagamentos de arrendamentos 
são descontados utilizando a taxa de juros implícita no arrendamento. Caso essa taxa não possa ser 
prontamente determinada, a taxa incremental de empréstimo do arrendatário é utilizada, sendo esta 
a taxa que o arrendatário teria que pagar em um empréstimo para obter os fundos necessários para 
adquirir um ativo de valor semelhante, em um ambiente econômico similar, com termos e condições 
equivalentes. Para determinar a taxa incremental de empréstimo, a Companhia: • sempre que possí-
vel, utiliza como ponto de partida taxas de financiamentos recentes contratados com terceiros, ajus-
tadas para refletir as mudanças nas condições de financiamento desde que tal financiamento de 
terceiro fora recebido; • usa uma abordagem progressiva que parte de uma taxa de juros livre de 
risco ajustada para o risco de crédito para arrendamentos mantidos pelo Grupo, sem financiamento 
recente com terceiros; e • faz ajustes específicos à taxa, como no prazo, país, moeda e garantia, por 
exemplo. A Companhia está exposta a potenciais aumentos futuros nos pagamentos de arrenda-
mentos variáveis com base em um índice ou taxa, os quais não são incluídos no passivo de arrenda-
mento até serem concretizados. Quando os ajustes em pagamentos de arrendamentos baseados 
em um índice ou taxa são concretizados, o passivo de arrendamento é reavaliado e ajustado em 
contrapartida ao ativo de direito de uso. Os pagamentos de arrendamentos são alocados entre o 
principal e as despesas financeiras. As despesas financeiras são reconhecidas no resultado durante 
o período do arrendamento para produzir uma taxa periódica constante de juros sobre o saldo rema-
nescente do passivo para cada período. Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, de 
acordo com os itens a seguir: • o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento; • quais-
quer pagamentos de arrendamentos feitos na data inicial, ou antes dela, menos quaisquer incentivos 
de arrendamento recebidos; • quaisquer custos diretos iniciais; e • custos de restauração. Os ativos 
de direito de uso geralmente são depreciados ao longo da vida útil do ativo ou do prazo do arrenda-
mento pelo método linear, dos dois o menor. Se a Companhia estiver razoavelmente certa de que irá 
exercer uma opção de compra, o ativo do direito de uso é depreciado ao longo da vida útil do ativo 
subjacente. Os pagamentos associados a arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos 
de baixo valor são reconhecidos, quando aplicável, pelo método linear como uma despesa no resul-
tado. Arrendamentos de curto prazo são aqueles com um prazo de 12 meses ou menos. k. Provisão 
para contingências: A Companhia é parte em diversos processos judiciais e administrativos. Provi-
sões são constituídas para todos os riscos referentes a processos judiciais para os quais: (i) tem uma 
obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) como resultado de eventos já ocorri-
dos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor 
puder ser estimado com segurança. As provisões não incluem as perdas operacionais futuras. A 
avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das 
leis, a jurisprudência disponível, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordena-
mento jurídico, bem como a avaliação dos assessores jurídicos. As provisões são revisadas e ajusta-
das para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, 
conclusão de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos 
ou decisões de tribunais. l. imposto de renda e contribuição social: As despesas de imposto de 
renda e contribuição social do período compreendem os impostos corrente e diferido. Os impostos 
sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado. O encargo de imposto de renda e a 
contribuição social corrente e diferido é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou 
substancialmente promulgadas, na data do balanço. A administração avalia, periodicamente, as po-
sições assumidas pela Companhia nas apurações de impostos sobre a renda com relação às situa-
ções em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações; e estabelece provisões, 
quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O impos-
to de renda e a contribuição social corrente são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no 
passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pa-
gos excedem o total devido na data do relatório. O imposto de renda e a contribuição social diferidos 
são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de 
diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações 
financeiras. Entretanto, o imposto de renda e a contribuição social diferidos não são contabilizados se 
resultar do reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma operação que não seja uma 
combinação de negócios, a qual, na época da transação, não afeta o resultado contábil, nem o lucro 
tributável (prejuízo fiscal). O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativo são reconhecidos 
somente na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual 
as diferenças temporárias possam ser usadas. Os impostos de renda diferidos são reconhecidos 
sobre as diferenças temporárias decorrentes dos investimentos em controladas, exceto quando o 
momento da reversão das diferenças temporárias seja controlado pela Companhia, e desde que seja 
provável que a diferença temporária não será revertida em um futuro previsível. Os impostos de renda 
diferidos ativos e passivos são apresentados pelo líquido no balanço quando há o direito legal e a 
intenção de compensá-los quando da apuração dos tributos correntes, em geral relacionado com a 
mesma entidade legal e mesma autoridade fiscal. Dessa forma, impostos diferidos ativos e passivos 
em diferentes entidades, em geral são apresentados em separado, e não pelo líquido. m. Reconhe-
cimento da receita: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber 
pela comercialização de produtos e serviços no curso normal das atividades da Companhia. A recei-
ta é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A Compa-
nhia reconhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com segurança, é provável 
que benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e quando critérios específicos tiverem sido 
atendidos para cada uma das atividades. A Companhia e o Grupo baseiam suas estimativas em re-
sultados históricos, levando em consideração o tipo de cliente, o tipo de transação e as especifica-
ções de cada venda. A receita de serviços é reconhecida quando efetivamente realizada, ou seja, 
quando os seguintes aspectos tiverem sido cumulativamente atendidos: (a) houver evidência da 
existência de contrato; (b) o serviço tiver sido efetivamente prestado; (c) o preço estiver fixado e de-
terminado; e (d) o recebimento for provável. A receita operacional da venda de produtos e mercado-
rias importados são reconhecidas quando o controle sobre os produtos é transferido, ou seja, no 
momento da entrega dos produtos para o cliente, e desde que não haja nenhuma obrigação não 
satisfeita que possa afetar a aceitação dos produtos pelo cliente. A entrega ocorre quando os produ-
tos são enviados para o local especificado, os riscos de obsolescência e perda são transferidos, o 
cliente aceita os produtos, de acordo com o contrato de venda, e as disposições de aceite tenham 
prescritos ou a Companhia tem evidências objetivas de que todos os critérios de aceite das merca-
dorias foram atendidos. A receita é reconhecida apenas na medida em que for altamente provável 
que não irá ocorrer uma reversão significativa. Um recebível é reconhecido quando os produtos são 
entregues, uma vez que é nessa ocasião que a contraprestação se torna incondicional, porque 
apenas a passagem do tempo é necessária antes de o pagamento ser efetuado. n. Subvenções 
governamentais: São reconhecidas por competência, como receita do exercício, ao longo do perío-
do correspondente às despesas de ICMS incorridas no Estado do Espírito Santo em conformidade 
com o pronunciamento técnico CPC 07 - Subvenção e Assistência Governamentais. Os saldos regis-
trados na rubrica “Subvenções governamentais - financiamento FUNDAP”, no passivo circulante, 
referem-se aos empréstimos subsidiados, concedidos pelo Banco de Desenvolvimento do Espírito 
Santo - BANDES, pelo prazo total de 25 anos, incluindo 5 anos de carência, com remuneração pre-
fixada de 1% ao ano. Posteriormente, esses empréstimos são liquidados com um deságio de 90% 
do valor de face, com base em taxas de desconto obtidas em leilões efetuados durante o exercício, 
também realizados pelo BANDES. Os saldos registrados na rubrica “Subvenções governamentais - 
FUNDAP a realizar”, no ativo circulante, referem-se à contrapartida dos ganhos obtidos, correspon-
dentes ao deságio de 90% do valor de face, e dos empréstimos concedidos pelo BANDES, dos 
meses de outubro, novembro e dezembro de 2024 (outubro, novembro e dezembro de 2023), cujos 
empréstimos correspondentes são liberados no exercício subsequente. Para manutenção dos Incen-
tivos, a companhia deve manter estabelecimento regular e ativo nos Estados, bem como, observar 
os procedimentos de renovação exigidos em cada Estado. o. Redução ao valor recuperável 
(“impairment”): a) Ativos financeiros: A Companhia avalia, em base prospectiva, as perdas espera-
das de crédito associadas aos títulos de dívida registrados ao custo amortizado. A metodologia de 
impairment aplicada depende de ter havido ou não um aumento significativo no risco de crédito. Para 
as contas a receber de clientes, a Companhia aplica a abordagem simplificada conforme permitido 
pelo IFRS 9/CPC 48 e, por isso, reconhece as perdas esperadas ao longo da vida útil a partir do 

reconhecimento inicial dos recebíveis. A perda estimada para créditos de liquidação duvidosa (“PE-
CLD”) é constituída com base em análise dos valores a receber, considerando o conceito de perda 
incorrida e perda esperada, levando em conta eventos de inadimplência que tem probabilidade de 
ocorrência nos doze meses após a data de divulgação das referidas demonstrações financeiras ou 
eventos que já indiquem a não realização desses valores. Um ativo de contrato não mensurado pelo 
valor justo por meio do resultado é avaliado a cada data de apresentação para apurar se há evidência 
objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável, que pode ocorrer após o reconheci-
mento inicial desse ativo e que tenha um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados. A 
Companhia avalia a evidência de perda de valor para recebíveis e títulos de instrumentos financeiros 
mensurados ao valor justo, tanto no nível individualizado, como no nível coletivo, para todos os títulos 
significativos. Recebíveis e instrumentos financeiros mensurados ao valor justo que não são individu-
almente importantes são avaliados coletivamente quanto à perda de valor por agrupamento desses 
títulos com características de risco similares. b) Ativos não financeiros: Os ativos não financeiros com 
vida útil indefinida são testados anualmente para a verificação de seus valores contábeis não supe-
ram os respectivos valores de realização. Os demais ativos sujeitos à amortização são submetidos 
ao teste de “impairment” sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indiquem que o valor 
contábil possa não ser recuperável. p. Informações por segmento: O CPC 22/IFRS 8 determina 
que os segmentos operacionais sejam divulgados de maneira consistente com as informações for-
necidas ao tomador de decisões operacionais, que é a pessoa ou grupo de pessoas que aloca os 
recursos aos segmentos e que avalia sua performance. A Companhia é especializada em operações 
de comércio exterior, com foco na importação de mercadorias por conta e ordem de terceiros e en-
comenda, e a prestação de serviços de consultoria de planejamento comercial, operacional, logístico 
e financeiro relacionados ao processo de importação (Business Process Outsourcing), sendo os re-
sultados da Companhia acompanhados, monitorados e avaliados de forma integrada pela Adminis-
tração. Portanto, a Companhia opera com um único segmento que é importação. q. Normas e inter-
pretações novas e revisadas, aplicáveis ao período findo em 31 de dezembro de 2024: As 
seguintes alterações de normas foram adotadas pela primeira vez para o período iniciado em 1º de 
janeiro de 2024: • Alteração ao IAS 1 “Apresentação das Demonstrações Contábeis”: de acordo com 
o IAS 1 - “Presentation of financial statements”, para uma entidade classificar passivos como não 
circulantes em suas demonstrações financeiras, ela deve ter o direito de evitar a liquidação dos pas-
sivos por no mínimo doze meses da data do balanço patrimonial. Em janeiro de 2020, o IASB emitiu 
a alteração ao IAS 1 “Classification of liabilities as current or non-current”, cuja data de aplicação era 
para exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023, que determinava que a entidade não teria 
o direito de evitar a liquidação de um passivo por pelo menos doze meses, caso, na data do balanço, 
não tivesse cumprido com índices previstos em cláusulas restritivas (ex.: covenants), mesmo que a 
mensuração contratual do covenant somente fosse requerida após a data do balanço em até doze 
meses. Subsequentemente, em outubro de 2022, nova alteração foi emitida para esclarecer que 
passivos que contém cláusulas contratuais restritivas requerendo atingimento de índices sob 
covenants somente após a data do balanço, não afetam a classificação como circulante ou não cir-
culante. Somente covenants com os quais a entidade é requerida a cumprir até a data do balanço 
afetam a classificação do passivo, mesmo que a mensuração somente ocorra após aquela data. A 
alteração de 2022 introduz requisitos adicionais de divulgação que permitam aos usuários das de-
monstrações financeiras compreender o risco do passivo ser liquidado em até doze meses após a 
data do balanço. A alteração de 2022 mudou a data de aplicação da alteração de 2020. Desta forma, 
ambas as alterações se aplicam para exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro de 2024. • Alteração 
ao IFRS 16 - “Arrendamentos”: a alteração emitida em setembro de 2022 traz esclarecimentos sobre 
o passivo de arrendamento em uma transação de venda e relocação (“sale and leaseback”). Ao 
mensurar o passivo de locação subsequente à venda e relocação, o vendedor-arrendatário determi-
na os “pagamentos da locação” e os “pagamentos da locação revistos” de forma que não resulte no 
reconhecimento pelo vendedor-locatário de qualquer quantia do ganho ou perda relacionada ao di-
reito de uso que retém. Isto poderia afetar particularmente as transações de venda e relocação em 
que os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos variáveis que não dependem de um ín-
dice ou taxa. • Alterações ao IAS 7 “Demonstração dos Fluxos de Caixa” e IFRS 7 “Instrumentos Fi-
nanceiros: Evidenciação”: a alteração emitida pelo IASB em maio de 2023, traz novos requisitos de 
divulgação sobre acordos de financiamento de fornecedores (“supplier finance arrangements - 
SFAs”) com o objetivo de permitir aos investidores avaliar os efeitos sobre os passivos de uma enti-
dade, os fluxos de caixa e a exposição ao risco de liquidez. Acordos de financiamento de fornecedo-
res são descritos, nessa alteração, como sendo acordos em que um ou mais provedores de 
financiamento se oferecem para pagar valores que uma entidade deve aos seus fornecedores, e a 
entidade concorda em pagar de acordo com os termos e condições do acordo na mesma data, ou 
em uma data posterior, que os fornecedores são pagos. Os acordos normalmente proporcionam à 
entidade condições de pagamento estendidas, ou aos fornecedores da entidade condições de rece-
bimento antecipado, em comparação com a data de vencimento original da fatura relacionada. 
4. Caixa e equivalentes de caixa: 31.12.2024 31.12.2023
Caixa – 8
Bancos 327 703
Aplicações financeiras (*) 21.523 –
Total 21.850 711
(*) Referem-se a aplicações compromissadas com rendimentos de 100% do Certificado Interban-
cário - CDI, com liquidez imediata e que estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de 
valor.
5. Títulos e valores mobiliários: 31.12.2024 31.12.2023
Aplicações financeiras - circulante (*) – 2
Total – 2
(*) Certificados de Depósitos Bancários - CDBs, com rendimento de 100% a 101,85% do CDI em 
31 de dezembro de 2023.
6. Contas a receber: 31.12.2024 31.12.2023
Contas a receber de clientes 190 302
Total 190 302
Contas a receber de clientes por idade de vencimento: 31.12.2024 31.12.2023
A vencer 190 118
Subtotal 190 118
Vencidas:
Até 30 dias – 41
Acima de 180 dias – 143
Subtotal – 184
Total 190 302

Jornal A Tribuna Vitoria-ES, 04 de junho de 2025

Assinado Digitalmente por: NASSAU EDITORA RADIO E TV LTDA EM RECUPERACAO JUD:27065150000130 - Em: 04/06/2025
Certificado emitido por: CN=AC CONSULTI BRASIL RFB, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, O=ICP-Brasil, C=BR
Acesse: https://tribunaonline.com.br/validador-iti caso deseje validar a assinatura!



NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DA SERTRADING S.A.

continuação

continua

7. Impostos e contribuições a recuperar: 31.12.2024 31.12.2023
Imposto de renda Retido na Fonte - IRRF 409 125
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS 3 52
Programa de Integração Social - PIS 1 12
Imposto de renda Pessoa Jurídica - IRPJ - antecipação 105 75
CS sobre o Lucro Líquido - CSLL - antecipação 39 –
Créditos decisão judicial 13 –
Total 570 264
8. Adiantamentos: 31.12.2024 31.12.2023
Fornecedores nacionais e outros adiantamentos 35 92
Total 35 92
Representam gastos com despachantes, fretes, seguros e armazenagem de produtos em estoque 
ou em andamento.
9. Transações e saldos com partes relacionadas: 31.12.2024 31.12.2023
Ativos circulantes:
Banco BTG Pactual S.A. (c) 21.531 –
Total dos ativos circulantes 21.531 –
Ativos não circulantes:
	 BTG Pactual Commodities Sertrading S.A. (a) e (b) 139 112
	 Serglobal Participações Ltda. (a) – 1.113
	 Serglobal Importação e Distribuição Ltda. (a) – 1.924
	 Sertrading Serviços de Importação e Exportação Ltda. (a) e (b) – 3
Total dos ativos circulantes 139 3.152
Total dos ativos 21.670 3.152

Controladora
Passivos não circulantes: 31.12.2024 31.12.2023
	 BTG Pactual Commodities Sertrading S.A. (a) e (b) – 8.272
Total dos passivos – 8.272
Resultado 31.12.2024 31.12.2023
BTG Pactual Commodities Sertrading S.A. (a) e (b) (2.715) 738
Serglobal Participações Ltda. (a) (656) –
Serglobal Importação e Distribuição Ltda. (a) – 290
Banco BTG Pactual S.A. (c) 131 –
Total (3.240) 1.028
(a) A Companhia, por meio de contratos de mútuo, concedeu e captou recursos com partes relacio-
nadas por prazo indeterminado. Essas operações foram realizadas com base em taxas e condições 
usuais de mercado, com taxa estabelecida de CDI + 0.35%. A Companhia recebeu e repassou os 
juros, com base no custo de captação mensal dos empréstimos, por meio de rateio entre as partes. 
(b) Contratos de rateio de despesas sem prazo ou remuneração por juros sobre tempo decorrido, 
estipulados entre as partes. (c) Referem-se a operações realizadas com base em taxas e condições 
usuais de mercado com o Banco BTG Pactual S.A., vide abaixo:

Prazo Taxa
Ativos/ 

(passivos)
Receitas/ 

(despesas)
Caixa e equivalentes de caixa - Bancos – – 8 –
Caixa e equivalentes de caixa -
	 Aplicações compromissadas (*)

Até março 
de 2025

100% 
do CDI 21.523 134

Total 21.531 134
(*) Vide nota explicativa 4.
10. Investimentos: A participação em empresas coligada é como segue:

Participação Patrimônio líquido Lucro líquido
31.12.2024 31.12.2023 31.12.2024 31.12.2023 31.12.2024 31.12.2023

BTG Pactual Com.
	 Sertrading S.A. 0,34% 99,99% 4.380.538 394.081 292.501 205.034
Sertrading
	 Europa C.V – 99,99% – 125 (3) (110)
A movimentação dos investimentos são como segue:

31.12.2023

Resultado 
de parti- 
cipação

Divi- 
dendos

Encer- 
ramento

Ajustes de 
avaliação 

patrimonial 31.12.2024
BTG Pactual Commo-
	 dities Sertrading S.A. 394.074 126.832 (505.833) – – 15.073
Sertrading
	 Europa C.V. (i) 126 (3) – (127) 4 –
Total 394.200 126.829 (505.833) (127) 4 15.073

31.12.2022
Resultado de 
participação

Divi- 
dendos

Ajustes de 
avaliação 

patrimonial 31.12.2023
BTG Pactual Commodities
	 Sertrading S.A. 325.886 205.030 (136.841) – 394.074
Sertrading Europa C.V. 253 (110) – (18) 126
Total 326.139 204.920 (136.841) (18) 392.200
(i) Sertrading Europa C.V: Em março de 2024 teve a formalização do encerramento das suas ati-
vidades. A composição patrimonial era saldo em conta corrente que foi transferido para Sertrading 
S.A. O saldo acumulado no CTA referente a conversão da participação em moeda estrangeira foi 
baixado para o resultado no montante de R$ 6.780. 11. Ativos de direito de uso e Passivo de 
arrendamento: (a) Movimentação do direito de uso (ativo):
Saldo em 31 de dezembro de 2022 9.096
Remensuração 385
Amortizações (1.011)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 8.470
Remensuração 345
Amortizações (881)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 7.934
(b) Movimentação do passivo de arrendamento (passivo):
Saldo em 31 de dezembro de 2022 9.046
Remensuração 385
Pagamento de principal (970)
Juros incorridos 128
Juros pagos (234)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 8.355
Remensuração 345
Pagamento de principal (633)
Juros incorridos 81
Juros pagos (616)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 7.532
Circulante 1.124
Não circulante 6.408

12. Fornecedores: 31.12.2024 31.12.2023
Fornecedores nacionais 149 168
Total 149 168
13. Adiantamento de clientes: 31.12.2024 31.12.2023
Adiantamento de clientes 2 76
Total 2 76
O saldo dessa rubrica refere-se basicamente a recebimentos antecipados para a prestação de 
serviços e compra e venda de mercadorias.
14. Impostos e contribuições a recolher: 31.12.2024 31.12.2023
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS 283 181
Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI 119 86
Contribuição para o Financiamento da
	 Seguridade Social - COFINS 1 1
Outros impostos 11 9
Total 414 277
15. Provisões para contingências: Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia está envolvida em 
riscos classificados como de perda possível por seus assessores jurídicos, que não foram provisio-
nados, no montante de R$22.309 na controladora (R$22.489 em 31 de dezembro de 2023).

31.12.2024 31.12.2023
Processos tributários (*) 22.309 22.489
Processos cíveis – 20
Total 22.309 22.469
(*) Controladora o principal valor, em esfera administrativa, refere-se a processos aduaneiros. 
Processo sem risco para a Companhia, respaldado por contrato com terceiros. 16. Patrimônio 
líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2024, o capital social da Companhia, totalmente 
subscrito e integralizado é de R$ 53.351 (31 de dezembro de 2023 - R$ 50.351), representado por 
R$ 33.070.932 ações, sendo 32.956.648 ordinárias e 114.284 preferenciais (31 de dezembro de 
2023 3.070.932 ações, sendo 2.956.648 ordinárias e 114.284 preferenciais) nominativas, sem valor 
nominal. Em assembleia geral extraordinária realizada em 16 de dezembro de 2024, foi aprovado a 
emissão de 30.000.000 (trinta milhões) de novas ações ordinárias, todas nominativas e sem valor 
nominal, pelo preço de emissão unitário de R$ 1,00 (um real), sendo o preço de emissão total de R$ 
30.000.000,00 (trinta milhões de reais), dos quais (i) R$ 27.000.000,00 (vinte e sete milhões de 
reais) foram alocados à conta de reserva de capital da Companhia, de acordo com o disposto no 
artigo 182, parágrafo 1º, da Lei 6.404/76, e (ii) R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais) foram 
alocados à conta de capital social. As ações ora emitidas foram subscritas pela acionista Serglobal. 
A composição do capital social é como segue:

Ações ordinárias Ações preferenciais
31.12.2024 31.12.2023 31.12.2024 31.12.2023

Serglobal Participações Ltda. 32.956.648 2.956.648 114.284 114.284
Total 32.956.648 2.956.648 114.284 114.284
b) Reserva capital: As reservas de capital somente poderão ser utilizadas para: (i) absorção de 
prejuízos que ultrapassarem os lucros acumulados e as reservas de lucros; (ii) resgate, reembolso 
ou compra de ações; (iii) resgate de partes beneficiárias; e (iv) incorporação ao capital social; (v) 
pagamento de dividendo a ações preferenciais, quando essa vantagem lhes for assegurada. Em 31 
de dezembro de 2024 o montante de reserva de capital é de R$ 27.000 (Não havia em 31 de 
dezembro de 2023). c) Distribuição de dividendos: No exercício findo em 31 de dezembro de 
2024, a Companhia distribuiu dividendos no montante de R$507.171 (R$144.526 em 31 de 
dezembro de 2023), sendo R$ 31.540 relativos à antecipação de dividendos sobre o resultado do 
exercício e R$ 475.631 referente a lucros acumulados. 
17. Receita líquida de venda e serviços prestados: 31.12.2024 31.12.2023
Receita operacional bruta:
	 Prestação de serviços 1.040 1.134

1.040 1.134
Deduções da receita bruta:
	 Impostos sobre venda de mercadorias e prestação de serviços (103) (157)
	 Subvenções governamentais - FUNDAP 5.929 1.449
	 Descontos concedidos (5.379) (2.009)

447 (717)
Receita líquida 1.487 417
18. Despesas comerciais: 31.12.2024 31.12.2023
Perda com títulos a receber incobráveis (143) –
Viagens e representações (11) (4)
Outras despesas comerciais (3) (1)
Total (157) (5)
19. Despesas gerais e administrativas: 31.12.2024 31.12.2023
Despesas com pessoal (587) (465)
Amortização de direito de uso (6) (2)
Outros aluguéis e condomínios (2) 115
Utilidades (energia elétrica, telefonia e internet) (2) (1)
Serviços prestados por terceiros (110) (672)
Multas, taxas, impostos e despesas legais (4) (58)
Gerais (5) (2)
Depreciações e amortizações (4) (2)
Outras despesas gerais e administrativas (131) (39)
Subtotal (264) (661)
Total (851) (1.126)
20. Resultado financeiro líquido: 31.12.2024 31.12.2023
Receitas financeiras:
Juros ativos 527 292
Instrumentos financeiros derivativos 134 239
Variação cambial sobre empréstimos e fornecedores estrangeiros 743 8.996
Outras receitas financeiras 130 15
Total 1.534 9.542
Despesas financeiras:
Juros sobre empréstimos, cessões de créditos e
	 partes relacionadas e arrendamentos (1.402) (1.287)
Instrumentos financeiros derivativos – (239)
Variação cambial sobre empréstimos e fornecedores estrangeiros (714) (8.997)
IOF (122) (107)
Outras despesas financeiras (341) (235)
Total (2.579) (10.865)
Resultado financeiro líquido (1.045) (1.323)

21. imposto de renda e contribuição social - correntes e diferidos: 31.12.2024 31.12.2023
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 133.400 202.897
Alíquota agregada de imposto de renda e contribuição social 34% 34%
Expectativa da despesa de imposto de renda e CSLL em
	 relação ao lucro contábil antes desses impostos (43.356) (68.985)
Efeito do imposto de renda e da contribuição social sobre:
Diferenças permanentes 40 –
Equivalência patrimonial 43.123 69.672
Outras diferenças permanentes diversas 2.334 (13)
Imposto de renda e contribuição social
	 contabilizados no período 141 674
Distribuídos em:
Diferidos 141 674
A Companhia possui R$14.094 em 31 de dezembro de 2024 relativos a impostos diferidos sobre 
prejuízos fiscais e bases negativas da contribuição social a serem compensados com resultados 
tributáveis futuros. A previsão da Administração leva em consideração o acréscimo do volume de 
transações com exportação e importação nos próximos exercícios com a seguinte expectativa de 
prazo de realização:
Ano Valor nominal
2025 2.510
2026 3.030
2027 2.988
2028 4.248
A partir de 2029 1.318

14.094
22. Instrumentos financeiros: a) Considerações gerais: A Companhia participa de operações 
que envolvem instrumentos financeiros, todos registrados em contas patrimoniais, com o objetivo de 
reduzir a exposição a riscos de mercado e de moeda. A administração desses riscos, bem como dos 
respectivos instrumentos, é realizada por meio de definição de estratégias e estabelecimento de 
sistemas de controle, minimizando a exposição cambial em suas operações. Os valores contábeis 
e de mercado dos instrumentos financeiros da Companhia em 31 de dezembro de 2024 e 2023 são 
como segue:

Hierarquia 
do valor 

justo

31.12.2024 31.12.2023

Natureza Classificação Contábil
Valor 
justo Contábil

Valor 
justo

Ativo:
Caixa e equivalentes
	 de caixa Custo amortizado – 21.850 21.850 711 711
Contas a receber, líquidas Custo amortizado – 190 190 302 302
Títulos e valores
	 mobiliários

Valor justo 
pelo resultado Nível 2 – – 2 2

Outros ativos Custo amortizado – 15 15 47 47
Partes relacionadas Custo amortizado – 139 139 3.152 3.152
Total 22.194 22.194 4.214 4.214

Hierarquia 
do valor 

justo

31.12.2024 31.12.2023

Natureza Classificação Contábil
Valor 
justo Contábil

Valor 
justo

Passivo:
Fornecedores Custo amortizado – 149 149 168 168
Arrendamentos Custo amortizado – 7.532 7.532 8.355 8.355
Subvenções governa-
	 mentais - Financiamento
		  FUNDAP Custo amortizado – 387 387 – –
Partes relacionadas Custo amortizado – – – 8.272 8.272
Contas a pagar Custo amortizado – 5 5 3 3
Total 8.073 8.073 16.798 16.798
Durante os exercícios de 31 de dezembro de 2024 e 2023, a Companhia não realizou operações 
alavancadas nem especulativas em suas posições financeiras. Para todas as posições existentes, 
há uma operação real e apenas protegendo a Companhia de riscos sobre elas. b) Risco de crédi-
to: Refere-se ao risco de uma contraparte não cumprir suas obrigações contratuais, levando a 
Companhia e o Grupo a incorrer em perdas financeiras. O Grupo adota a política de apenas nego-
ciar com contrapartes que possuam capacidade de crédito e obter garantias suficientes, quando 
apropriado, somente como meio de mitigar o risco de perda financeira por motivo de inadimplência. 
A política de vendas do Grupo está intimamente associada ao nível de risco de crédito a que está 
disposta a se sujeitar no curso de seus negócios. A diversificação de sua carteira de recebíveis e a 
seletividade de seus clientes, assim como o acompanhamento dos prazos de venda e os limites 
individuais de posição, são procedimentos adotados para minimizar eventuais problemas de inadim-
plência em suas contas a receber. Ainda, em 01 de setembro de 2024, a Companhia renovou o 
contrato junto a COFACE seguro de crédito para carteira de recebíveis da operação de importação 
por encomenda. c) Análise de sensibilidade: A Companhia desenvolveu uma análise de sensibi-
lidade dos instrumentos financeiros para o período de um ano na qual são apresentados quatro 
cenários com apreciação e depreciação, respectivamente, de 25% e 50% da variável de risco con-
siderado. Esses cenários poderão gerar impactos nos resultados e nos fluxos de caixa futuros da 
Companhia, conforme descrito a seguir: • Cenário 1: apreciação e depreciação de 25% das variá-
veis de risco utilizadas para precificação. • Cenário 2: apreciação e depreciação de 50% das variá-
veis de risco utilizadas para precificação. A taxa do CDI utilizada como base da análise é a acumu-
lada dos últimos 12 meses que foi de 10,83% ao ano, conforme divulgação da Central de Custódia 
e de Liquidação Financeira de Títulos - CETIP na data-base das demonstrações financeiras. 

Depreciação 
da taxa

Apreciação 
da taxa

Instrumento
	 financeiro

Natu- 
reza

Inde- 
xador Taxa Saldo

Cenário- 
base

Cená- 
rio 1

Cená- 
rio 2

Cená- 
rio 1

Cená- 
rio 2

Aplicações
	 financeiras (a) Ativo CDI 10,83% 21.523 2.331 1.748 1.165 2.914 3.496
Risco envolvido (a - b) 21.523 2.331 1.748 1.165 2.914 3.496
23. Seguros contratados: Em 31 de dezembro de 2024, a cobertura dos seguros contratados é 
assim demonstrada:
Modalidade da apólice Vigência Cobertura/mil
Transporte nacional “importação carga geral” 31.12.2025 USD 1.440.000
Transporte internacional “importação carga geral” 31.12.2025 USD 1.440.000
Transporte op. Exportação - até destinado final 31.12.2025 USD 36.000
Riscos Financeiros 31.08.2025 BRL 45.792
24. Eventos subsequentes: Incorporação: No dia 28 de fevereiro de 2025 a Serglobal foi incorpo-
rada pela BTG Pactual Commodities Sertrading S.A.

DIRETORIA
Felipe Mandia Manuel de Almeida Marins Gorito

CONTADOR
Alberto Itiro Kobayashi - CRC 1SP 222.182/S/ES

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores e Acionistas Sertrading S.A. Opinião: Examinamos as demonstrações 
financeiras da Sertrading S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis 
materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação 
à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: Valores correspondentes ao exercício 
anterior: O exame das demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 
2023, foi conduzido sob a responsabilidade de outros auditores independentes, que emitiram 
relatório de auditoria, com data de 15 de abril de 2024, sem ressalva. Responsabilidades da 
administração pelas demonstrações financeiras: A administração da Companhia é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 

capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de 
uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 

administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. • Planejamos e executamos a auditoria do grupo para 
obter evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras da 
coligada como base para formar uma opinião sobre as demonstrações financeiras da 
Companhia. Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria 
realizado para os propósitos da auditoria de grupo e, consequentemente, pela opinião de 
auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, 
eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Ribeirão Preto, 30 de abril de 2025

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda. � Fábio de Oliveira Araújo
CRC 2SP027654/F-4� Contador CRC 1SP241313/O-3

Jornal A Tribuna Vitoria-ES, 04 de junho de 2025
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